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PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA Nº               /2021
Estabelece diretrizes para criação de um Escritório de Direitos Humanos e Assessoria Popular na Assembleia Legislativa do Estado Do Maranhão.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO DECRETA:
Artigo 1º - Fica institucionalizado o escritório de Direitos Humanos com propósito de atuar, por meio da práxis da Assessoria Jurídica Popular, em consonância com os objetivos da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia Legislativa para fomentar a acessibilidade a justiça com base em metodologias objetivas, simplificadas e transparentes, visando um trabalho consoante com a legislação brasileira em vigor:
I- realizar atendimentos por meio de triagem prestando consultoria jurídica e assistência extrajudicial às comunidades marginalizadas e excluídas de direitos;
II- promover campanhas educativas sobre os mais diversos ramos do direitos de modo a conscientizar o cidadão dos seus direitos e deveres em geral;
III- celebrar convênios com faculdades de direito públicas e privadas e com entidades parcerias a fim de ampliar os atendimentos feitos por meio da Assessoria Jurídica Popular;
IV- contribuir de forma efetiva, para acesso a justiça, resolução de conflitos com foco na inclusão social;
V- desenvolver outras atividades compatíveis com a defesa da família, da mulher, do idoso, do portador de necessidades especiais e das minorias étnicas e sociais;

VI- representar aos órgãos competentes para fins de adoção das medidas cabíveis; 

VII- promover cursos de capacitação aos assessorados através da metodologia da Educação Popular como abordagem pedagógica na educação em Direitos Humanos e Fundamentais.
Artigo 2º - A assessoria Jurídica Popular constitui-se em uma práxis jurídica de assessoria ao cidadão em questões coletivas ou individuais em razão de fatos que violem os seus direitos;

Artigo 3º - O Escritório de Direitos Humanos e Assessoria Jurídica Popular será subordinado a  Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, a   Procuradoria Geral, e a Procuradoria da Mulher vinculados à Presidência da Assembleia legislativa do Estado do Maranhão, através da Assessoria Jurídica e de Relações Institucionais da Presidência, cujo o coordenador e o vice coordenador serão indicados pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão.
Artigo 4º - Os processos judiciais e extrajudiciais em curso, assistidos pela Assessoria Jurídica Popular, que estão sob a responsabilidade da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania, serão acompanhados pelos advogados do Escritório.

I- cabe a coordenação do escritório supervisionar as atividades de atendimento e acompanhamento judicial ou extrajudicial;

II- o processo seletivo para contratação será realizado por meio de edital, onde conterá todas as normas especificas para atuação nos referidos cargos;

III- o local de funcionamento das atividades preferencialmente será desenvolvido no prédio da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão;
 Artigo 5º- A Mesa Diretora da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão fica autorizada a adotar as providências e expedir os atos necessários à execução desta Lei, mediante observância da legislação Federal e Estadual, dando cumprimento a todos os trâmites legais necessários para o funcionamento do Escritório.
Artigo 6º - Criar mecanismos para ampliação do projeto Assessoria Popular por meio de campanhas itinerantes, para que o acesso à Justiça chegue ao maior número de cidades do Maranhão. 
Parágrafo único – As campanhas de itinerância devem ocorrer mediante coordenação do Escritório Popular de base ainda que haja participação de profissionais das localidades em que irão ocorrer os trabalhos, para que sejam padronizados nos serviços prestados, com base nesta lei. 
Artigo 7º - Havendo necessidade da ampliação do nicho de atuações e considerando que o Direito possui diversas searas de atuação, fica a cargo da Comissão de Direitos Humanos e Cidadania da Assembleia Legislativa e da Coordenação do Escritório ampliar os nichos de atendimento e prestação de serviços. 

Wendell Lages

Deputado Estadual
JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Resolução Legislativa propõe diretrizes para a criação do escritório de Direitos Humanos e Assessoria Popular na Assembleia Legislativa do Estado Do Maranhão, tendo o objetivo geral, auxiliar o Poder Judiciário, com a implantação de projetos de Assessoria Jurídica Popular em todo o Estado do Maranhão,  partindo incialmente da capital, São – Luís. De modo a juntar em objetivo uníssono os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário para que haja disseminação de informação jurídica, assistência a população carente, sendo realizado por advogados e estagiários de do curso de Direito com supervisão de um profissional advogado(a) coordenador(a).
Sala das Sessões, em 28 outubro de 2021.
Wendell Lages

Deputado Estadual
